
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Atos
 

ATO DE PROMOÇÃO Nº 9/2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo art.
9º, inciso VI, da Lei Complementar nº15/1996, e tendo em vista o que deliberou o Conselho Superior do Ministério Público –
CSMP, através da Resolução CSMP nº 15/2020, resolve PROMOVER, pelo critério de merecimento, o Dr. IVALDO DA SILVA,
Promotor de Justiça titular da Promotoria de Cacimbinhas, de 1ª entrância, para a 3ª Promotoria de Justiça de Santana do
Ipanema, de 2ª entrância. Gabinete do Procurador-Geral de Justiça,
Em Maceió, 17 de setembro de 2020.
 
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 17 DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2020.00001988-5.
Interessado: Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF) - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos, via e-mail funcional, aos membros da FTMP/AL – Covid-19.
 
Proc:02.2020.00002485-5.
Interessado: Paulo Rocha Jesuíno.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela 51ª Promotoria de Justiça da Capital, à fl. 9, cientifique-se o interessado.
Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2020.00004851-4.
Interessado: 2ª Vara de Delmiro Gouveia - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Inquérito Policial. Lesão corporal e dano.
Violência doméstica. Pedido de arquivamento pelo MP. Ausência de materialidade. Discordância da magistrada. Remessa dos
autos ao PGJ. Art. 28 do CPP. Palavra da vítima, Especial relevância. Art. 167 do CPP. "Possibilidade de prova testemunhal
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suprir a falta do exame de corpo de delito". Precedentes do STJ. Pela designação de outro Promotor de Justiça para atuar no
caso". À douta Assessoria Especial desta Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2020.00004890-3.
Interessado: Alex Fernandes dos Santos.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando anexação deste processo ao de n. 02.2020.00004230-
9, em face da correlação de seus objetos.
 
Proc: 02.2020.00005002-0.
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais residuais da Capital.
 
Proc: 02.2020.00005026-4.
Interessado: Promotoria de Justiça de Paripueira.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a devolução dos autos ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00005042-0.
Interessado: Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: "Inquérito Policial. Lesão corporal. Violência
doméstica. Pedido de declínio de competência do MP. Discordância do Juiz de Direito. Remessa dos autos para os fins do art.
28 do CPP. Violência de gênero. Inexistência. Pela ratificação do entendimento firmado pela Promotora de Justiça". Devolvam-
se os autos ao Juízo de origem.
 
Proc: 02.2020.00005044-2.
Interessado: Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, com a seguinte ementa: " Inquérito Policial. Lesão corporal. Violência
doméstica. Pedido de declínio de competência. Discordância do Juiz de Direito. Encaminhamento dos autos ao PGJ. Art. 28 do
CPP. A moldura fática delineada nos autos demanda aplicação dos institutos da Lei Maria da Penha. Pela designação de outro
Promotor de Justiça para atuar no caso". À douta Assessoria Especial desta Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2020.00005045-3.
Interessado: Corregedoria Geral da Justiça de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido da remessa (via
email institucional) de traslado dos autos a todas as Promotorias de Justiça com atribuições para a defesa do Consumidor, com
vista à mera ciência e, eventualmente, providências outras.
 
Proc: 02.2020.00005046-4.
Interessado: Ana Paula Botelho de Oliveira.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00005047-5.
Interessado: Ana Paula Botelho de Oliveira.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00005215-1.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
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Proc: 02.2020.00005232-9.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 06.2018.00001051-3.
Interessado: MPF/AL Procuradoria da República no Município de Arapiraca - 4º Ofício.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o decurso do prazo de sobrestamento, encaminhem-se os autos à douta Assessoria Técnica para
análise e parecer.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 17 de setembro de 2020.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 438, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. GED/MP nº 20.08.0284.0000292/2020-68, RESOLVE designar os Doutores JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, 2o Promotor
de Justiça da Capital e Coordenador do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público do CAOP, ELOÁ DE CARVALHO MELO, 3ª
Promotora de Justiça de Palmeira dos Índios, JAMYL GONÇALVES BARBOSA, 21o Promotor de Justiça da Capital, KLEBER
VALADARES COELHO JÚNIOR, 2º Promotor de Justiça de Santana do Ipanema e MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, 55ª
Promotora de Justiça da Capital, para atuarem, sem prejuízo de suas atuais funções, conjunta ou separadamente, com a 54ª
Promotora de Justiça, no Proc. SAJ/MP nº 02.2019.00000744-5. Revogando-se as disposições contidas na Portaria PGJ nº 300,
de 13 de maio de 2019.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 439, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP nº 02.2020.00004298-6, RESOLVE designar o Dr. JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, 2º Promotor de Justiça da
Capital e Coordenador do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público do CAOP, para atuar conjuntamente com a Promotoria de
Justiça de Satuba, no Processo nº 08.2020.00042122-4, em tramitação na supracitada Promotoria de Justiça, bem como nos
feitos judiciais decorrentes.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 440, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. GED/MP nº 20.08.0284.0000017/2020-24, RESOLVE designar a Dra. KARLA PADILHA REBÊLO MARQUES, 62ª
Promotora de Justiça da Capital, para integrar o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura em Alagoas – CEPCT/AL,
revogando-se as disposições contidas na Portaria PGJ nº 140, de 20 de março de 2018.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
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Plantão

 

*Republicado
 

PLANTÃO – CAPITAL - 2020

MÊS DIAS PROMOTORES PLANTONISTAS

SETEMBRO

26 e 27
Cível: 33ª PJC: Dra. Viviane Sandes
de Albuquerque

26 e 27
Criminal: 37ª PJC: Dra. Sandra
Malta Prata Lima

PLANTÃO - INTERIOR - 2020

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

SETEMBRO

SANTA LUZIA DO NORTE
 

26 e 27
 

 
Dr. Lucas Sachsida Junqueira Carneiro
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

SETEMBRO

IGACI 26 e 27

 
 
Dr. Edelzito Santos Andrade
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D'Água das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

SETEMBRO

 
 
 
DELMIRO GOUVEIA
 
 

 
 
 
 
26 e 27
 
 
 

 
 
 
 
2ª PJ: Dr. Cláudio José Moreira Teles
 
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro

SETEMBRO

SÃO SEBASTIÃO
 

 
26 e 27

 
Dr. Alex Almeida Silva
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Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

 
 

 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

SETEMBRO

PASSO DE CAMARAGIBE
 

26 e 27
 

Dr. Ary de Medeiros Lages Filho
 

PLANTÃO - INTERIOR - 2020

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

SETEMBRO

RIO LARGO
 
16, 19 e 20
 

 
3ª PJ: Dra. Lídia Malta
Prata Lima
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

SETEMBRO

ARAPIRACA 16, 19 e 20

 
 
11ª PJ: Dra. Tânia Cristina
Giacomosi Cerqueira
Nascimento
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
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PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D'Água das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

SETEMBRO

 
 
 
MAJOR IZIDORO
 
 

 
 
 
 
16, 19 e 20
 
 
 

 
 
 
 
Dr. Guilherme
Diamantaras de
Figueiredo
 
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

SETEMBRO

PENEDO
 

 
16, 19 e 20
 
 

 
4ª PJ: Dr. Sitael Jones
Lemos
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

SETEMBRO

UNIÃO DOS PALMARES
 

16, 19 e 20
 

4ª PJ: Dra. Carmem Sylvia
Nogueira Sarmento

PLANTÃO - INTERIOR - 2020
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COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

SETEMBRO

 SÃO MIGUEL DOS
CAMPOS
 

12 e 13
 

 
1ª PJ: Dr. Marllisson
Andrade Silva
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

SETEMBRO

ARAPIRACA 12 e 13

 
 
8ª PJ: Dr. José Alves de
Oliveira Neto
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D'Água das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

SETEMBRO

 
 
 
SANTANA DO IPANEMA
 
 

 
 
 
 
12 e 13
 
 
 

 
 
 
 
2ª PJ: Dr. Kleber Valadares
Coelho Junior
 
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio

SETEMBRO

PENEDO
 

 
12 e 13
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Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 17 dia(s) do mês de setembro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2020.00005235-1 
Interessado: 2º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Informa arquivamento. Notícia de Fato nº 1.11.000.000808/2020-18 
Assunto: OFÍCIO nº 90/2020/2º Ofício - GABPR7 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2020.00005237-3 
Interessado: Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos - Ministério dos Direitos Humanos 
Natureza: PROTOCOLO DO ATENDIMENTO 326045 
Assunto: DENÚNCIA REGISTRADA NO DISQUE 100 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, DESPACHOU, NO DIA 17 DE SETEMBRO DE 2020, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0000350/2020-38

São Sebastião
Teotônio Vilela

 
 

6ª PJ: Dr. Thiago Riff
Narciso
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO
PROMOTORES
PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

SETEMBRO

PORTO CALVO
 

12 e 13
 

2ª PJ: Dr. Carlos Davi
Lopes Correia Lima
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Interessado: Dra. Jane Braga Quirino Lima – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000352/2020-81
Interessado: Luciana Dantas Tenório – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000345/2020-76
Interessado: Dr. Marcus Aurélio Gomes Mousinho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000346/2020-49
Interessado: Dr. Rodrigo Ferreira Lavor Rodriguez da Cruz – Promotor de Justiça.
Assunto: Licença paternidade.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica de fls. 14 a 19. Vão os autos a Diretoria de Pessoal
para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000348/2020-92
Interessado: Isabelle Nicole Ramos Araújo – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 17 de Setembro de 2020.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
 
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
   

Conselho Superior do Ministério Público  
Resoluções

 
RESOLUÇÃO CSMP Nº 15/2020
 
 
Aprova, por unanimidade, a formação de lista tríplice para preenchimento da 3ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema,
de 2ª entrância, mediante Promoção pelo critério Merecimento.
 
 
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, em sua 17ª Reunião Ordinária do ano de
2020, realizada no dia 17 de setembro de 2020, fulcrado no artigo 14, inciso II e na Lei Complementar Estadual nº 15/1996,
RESOLVE, por unanimidade, aprovar a lista tríplice de Promoção pelo critério de Merecimento para preenchimento da 3ª
Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema, de 2ª entrância, com os candidatos que seguem: IVALDO DA SILVA, Promotor
de Justiça da Promotoria de Justiça de Cacimbinhas, por unanimidade dos votos, no primeiro escrutínio, promovido; Louise
Maria Teixeira da Silva, Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Paripueira, por unanimidade de votos, no segundo
escrutínio e LUIZ ALBERTO DE HOLANDA PAES PINTO, Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Quebrangulo, com 6
votos no segundo escrutínio; nos termos da Lei Complementar Estadual nº 15/1996.
 
Maceió, 17 de setembro de 2020
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Conselheiro MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
 
EDELZITO SANTOS ANDRADE
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP ad hoc
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO TERMO DE PARCERIA
Das Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Rotary Club de Maceió Farol (CNPJ nº
12.499.000/0001-67).
Do Objeto: O presente Termo de Parceria tem por objeto o compartilhamento dos direitos de uso da Cartilha “Sou do Bem, Digo
Não À Corrupção!” em atividades de educação cívica realizadas pelo Rotary Club de Maceió Farol.
Do Fundamento Jurídico: O presente instrumento fundamenta-se no art. 127, caput, e § 1º, da Constituição Federal de 1988, e
observa os ditames da Lei nº 8.666/93, estando também em consonância com os ideais de transparência que devem reger a
atuação ministerial.
Dos Recursos Financeiros: O presente termo não envolve repasse ou transferência de recursos financeiros.
Da Vigência: O prazo de vigência é de 12 (doze) meses a contar da data da respectiva assinatura, podendo ser prorrogado,
desde que haja interesse dos partícipes, mediante termo aditivo.
Data da assinatura: 17 de setembro de 2020.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); José Carlos Silva Castro (Promotor de
Justiça); Stela Valéria Soares de Farias Cavalcanti (Promotora de Justiça; Flávio Barboza de Lima (Presidente do Rotary Club
de Maceió Farol).
   

Administrativo  
Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça, por meio do Setor de Compras, anuncia às EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA
CONFECCÇÃO DE CAMISAS que, a partir da publicação deste Aviso, será contado 01 dia para apresentação de propostas.
Lembra-se que o prazo supracitado poderá ser antecipado caso sejam recebidas 03 (três) propostas válidas.
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE CAMISAS PARA EVENTO DE TRÂNSITO.
 
Para maiores informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail:
compras@mpal.mp.br..
 
Maceió, 17 de Setembro de 2020.
 
 

Diogo Lessa dos Santos Melo 
SETOR DE COMPRAS
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Promotorias de Justiça  
Portarias

 
 
FORÇA TAREFA - CASO PINHEIRO – PORTARIA PGJ Nº. 359/2020
 
PORTARIA CONJUNTA nº 0118/2020/01PJ-Capit
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, na pessoa do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas, e, dos
Promotores de Justiça abaixo firmados, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República;
6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público (Lei 8.625/93);
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei
nº. 8.078/90, para instaurar Inquérito Civil e Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos;
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos da coletividade, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82 da Lei
nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei Complementar Federal nº. 75/93), bem como, procedimentos administrativos pertinentes (art.
26, I, segunda figura da Lei nº. 8.625/93);
CONSIDERANDO os autos do Inquérito Civil Público nº. 06.2019.00000076-3, instaurado por Promotores de Justiça integrantes
da denominada "Força Tarefa- Pinheiro", e que teve por escopo apurar as causas que versavam sobre os abalos, subsidências,
tremores e danificação de imóveis ocorridos na cidade de Maceió, notadamente no bairro Pinheiro, nas datas de 15 de fevereiro
a 03 de março de 2018, fato que posteriormente, estendeu-se aos bairros de Bebedouro, Mutange e adjacências;
CONSIDERANDO que após intensa e exaustiva tramitação do Inquérito Civil Público nº. 06.2019.00000076-3, houve a
propositura de Ação Civil Pública, tendo como autores o MPE e a DPE, sido esta tombada sob o número 0888285-
62.2019.8.02.0001, distribuída para a 2ª Vara Cível da Capital, proposta em face da empresa BRASKEM S.A., onde se buscou a
indisponibilidade dos ativos financeiros e de bens de empresa, objetivando a promoção dos custos com aluguel social, perícias e
reparações indenizatórias dos moradores das áreas afetadas, e danos morais coletivos;
CONSIDERANDO que os desdobramentos judiciais decorrentes do ajuizamento da Ação Civil Pública acima, culminaram que
em sede do Agravo de Instrumento nº. 0807513-43.2019.4.05.0000, houvesse por parte do TRF da 4ª Região, o reconhecimento
competência da Justiça Federal de Alagoas para apreciar da lide, fato que ensejou o encaminhamento do ICP em epígrafe ao E.
CSMP/AL para as providências de sua alçada;
CONSIDERANDO que em data de 30 de dezembro de 2019 (após exaustivas reuniões), foi confeccionado e pactuado entre a
BRASKEM S.A., e outras instituições públicas (Ministério Público Federal; Ministério Público Estadual; Defensoria Pública da
União, e, Defensoria Pública do Estado) o denominado "Termo de Acordo para Apoio na Desocupação das Áreas de Risco", o
qual foi devidamente homologado pelo Juízo Federal competente;
CONSIDERANDO que os principais objetivos do Termo de Acordo
(o qual não vincula a obrigatoriedade de sua aceitação por qualquer morador) foram: a) Salvaguardar vidas; b) A busca
alternativa por um caminho que acelerasse a indenização dos moradores atingidos, sobretudo, os que estavam em áreas com
maiores danos estruturais, e com determinação de desocupação por parte das Defesas Civis Nacional e Municipal; c)
Possibilidade de ampliação das áreas de risco, através de cláusula aditiva, permitindo em razão da dinâmica dos
acontecimentos, que outros imóveis sejam inseridos no Mapa de Setorização de Danos; d) Avaliação dos imóveis e
compensação financeira dentro de critérios justos, a serem definidos por Junta Técnica composta por integrantes das Defesas
Civis Nacional e Municipal, e um perito indicado pela Braskem; e) Previsão de auxilio desocupação, e auxílio aluguel mensal; f)
Pagamento de danos morais e materiais aos proprietários e moradores dos imóveis desocupados nas áreas de risco, bem
como, às pessoas que exerciam atividades econômica de pequeno porte em tais áreas; g) pagamento indenizatório e auxilio
desocupação para moradores ocupantes da encosta do Mutange; h) Serviços de custeio das mudanças dos imóveis a serem
desocupados, arcados pela Braskem; i) Previsão de Auditoria Externa Independente e Prestação de Contas, entre outras
avenças;
CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de acompanhar, fiscalizar, e adotar providências necessárias ao bom e fiel
andamento do "Termo de Acordo para Apoio na Desocupação das Áreas de Risco", nos limites das atribuições do parquet
estadual;
CONSIDERANDO o disposto no art. 6ª, I da LCE nº. 15/96, no que concerne ao Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2020.00000962-1, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 6ª, I da LCE nº. 15/96, visando acompanhar, fiscalizar, e adotar providências
necessárias ao bom e fiel andamento do "Termo de Acordo para Apoio na Desocupação das Áreas de Risco", razão pela qual 
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DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria no Sistema SAJ/MP, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da
Resolução nº. 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas;
2) A publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas;
3) Juntada de cópias documentais específicas referente ao ICP nº. 06.2019.00000076-3; bem como, de certidões, atas de
reuniões perícias, e outros documentos necessários ao acompanhamento e fiscalização dos exatos termos e cláusulas
constantes no "Termo de Acordo para Apoio na Desocupação das Áreas de Risco", e, em todos os seus eventuais aditivos.
 
 
Maceió/AL, quarta-feira, 09 de setembro de 2020.
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES
Promotor de Justiça
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
Promotor de Justiça
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
JOMAR AMORIM DE MORAES
Promotor de Justiça
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
ADRIANO JORGE C. DE BARROS LIMA
Promotor de Justiça
 
 
ASSINADO DIGITALMENTE
VICENTE JOSÉ C. PORCIÚNCULA
Promotor de Justiça
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO CALVO
 
 
PORTARIA nº 01/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº01/2020
 
 
EXTRAJUDICIAL – INFÂNCIA E JUVENTUDE
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça sub firmado, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art.129 da Constituição Federal, pelos arts. 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), pelo art.8º, inciso II da Resolução nº174 do Conselho Nacional do
Ministério Público e pela LC estadual nº15/96;
 
RESOLVE:
 
Considerando que vários atos infracionais são praticados por adolescentes no Município de Porto Calvo, e que a tais
adolescentes são aplicadas, ou, ao menos em tese, possíveis de serem aplicadas, medidas socioeducativas em meio aberto,
quais sejam, liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
 
Considerando que compete aos Municípios elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o
Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual, bem como criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto, conforme previsto no artigo 5º, incisos II e III, da Lei no. 12.594/2012;
 
Considerando que o art. 83, do SINASE prevê que os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do
Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo;
 
Considerando que para acompanhamento e cumprimento das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade na municipalidade necessário se faz a existência de uma Equipe Técnica, composta de, no mínimo, um
psicólogo, um pedagogo e uma assistente social, vinculada a um Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de
Serviços à Comunidade;
 
Considerando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização definida pela PNAS/2004 e pela Norma
Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, projetos e benefícios,
de caráter continuado ou eventual, organizados em níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de
Média e Alta Complexidade;
 
Considerando que, com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o SUAS passa a integrar o arcabouço
jurídico nacional, representando um novo marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo
ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e suas respectivas unidades publicas estatais,
CRAS e CREAS, para a oferta dos seus serviços de referência;
 
Considerando que, com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na Resolução CNAS n.º 109/2009,
estabeleceu-se os critérios, as descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A referida
normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço de Medidas Sócio Educativas em Meio Aberto;
 
Considerando outrossim, que, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, visando adequar e qualificar a
oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como
também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em
Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes, realizou expansão e qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014 (Portaria MS
13/15). Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 41 execução do serviço, dispondo também
sobre diretrizes e competências dos entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o SINASE;
 
Por fim, considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia dos
direitos das crianças e dos adolescentes (arts. 201 e seguintes da Lei n.º 8.069/90);
 
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da
Resolução nº174 do Conselho Nacional do Ministério Público, visando possibilitar, em atuação a priori extrajudicial, no Município
de Porto Calvo a 1)elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o
respectivo Plano Estadual, 2)criação e manutenção de programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, consoante preconiza o art.5º, incisos II e III da lei nº12.594/2012.
 
Isto posto, DETERMINO:
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1 - Autue-se o presente como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da Resolução nº174 do
Conselho Nacional do Ministério Público tudo digitalmente, através do sistema SAJMP;
 
2 - Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
 
3 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público;
 
4 - Encaminhe-se ofício ao prefeito ao Município de Porto Calvo, requisitando-lhe as seguintes informações e documentos:
 
 
a) se já foi elaborado na municipalidade o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano
Nacional e o respectivo Plano Estadual;
 
b)se já fora criado, na municipalidade, o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade,
composto de um Coordenador e de uma Equipe Técnica, com o quadro de, no mínimo, uma psicóloga, uma pedagoga e uma
assistente social – observando-se a Resolução 18/2.014 do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabeleceu o prazo
de 01 ano (já transcorrido) para ordenação dos serviços de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade dentro
do CREAS;
 
c) se o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem sede e
instalações que permitam atendimento nos moldes da Lei n.º 12.594/12, comprovando-se pelos meios que entender pertinente;
 
d) se o o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem registro no
CMDCA, trazendo cópia para comprovação; e,
 
e) cópia do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, caso já tenha sido elaborado.
 
Porto Calvo, 17 de setembro de 2020
 
Paulo Barbosa de Almeida Filho
Promotor de Justiça
 
 
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO CALVO
 
 
PORTARIA nº 04/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº04/2020
 
 
EXTRAJUDICIAL – INFÂNCIA E JUVENTUDE
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça sub firmado, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art.129 da Constituição Federal, pelos arts. 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), pelo art.8º, inciso II da Resolução nº174 do Conselho Nacional do
Ministério Público e pela LC estadual nº15/96;
 
RESOLVE:
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Considerando que vários atos infracionais são praticados por adolescentes no Município de Jundiá, e que a tais adolescentes
são aplicadas, ou, ao menos em tese, possíveis de serem aplicadas, medidas socioeducativas em meio aberto, quais sejam,
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
 
Considerando que compete aos Municípios elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o
Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual, bem como criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto, conforme previsto no artigo 5º, incisos II e III, da Lei no. 12.594/2012;
 
Considerando que o art. 83, do SINASE prevê que os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do
Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo;
 
Considerando que para acompanhamento e cumprimento das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade na municipalidade necessário se faz a existência de uma Equipe Técnica, composta de, no mínimo, um
psicólogo, um pedagogo e uma assistente social, vinculada a um Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de
Serviços à Comunidade;
 
Considerando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização definida pela PNAS/2004 e pela Norma
Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, projetos e benefícios,
de caráter continuado ou eventual, organizados em níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de
Média e Alta Complexidade;
 
Considerando que, com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o SUAS passa a integrar o arcabouço
jurídico nacional, representando um novo marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo
ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e suas respectivas unidades publicas estatais,
CRAS e CREAS, para a oferta dos seus serviços de referência;
 
Considerando que, com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na Resolução CNAS n.º 109/2009,
estabeleceu-se os critérios, as descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A referida
normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço de Medidas Sócio Educativas em Meio Aberto;
 
Considerando outrossim, que, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, visando adequar e qualificar a
oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como
também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em
Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes, realizou expansão e qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014 (Portaria MS
13/15). Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 41 execução do serviço, dispondo também
sobre diretrizes e competências dos entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o SINASE;
 
Por fim, considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia dos
direitos das crianças e dos adolescentes (arts. 201 e seguintes da Lei n.º 8.069/90);
 
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da
Resolução nº174 do Conselho Nacional do Ministério Público, visando possibilitar, em atuação a priori extrajudicial, no Município
de Jundiá a 1)elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o
respectivo Plano Estadual, 2)criação e manutenção de programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, consoante preconiza o art.5º, incisos II e III da lei nº12.594/2012.
 
Isto posto, DETERMINO:
 
1 - Autue-se o presente como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da Resolução nº174 do
Conselho Nacional do Ministério Público tudo digitalmente, através do sistema SAJMP;
 
2 - Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
 
3 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público;
 
4 - Encaminhe-se ofício ao prefeito ao Município de Jundiá, requisitando-lhe as seguintes informações e documentos:
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a) se já foi elaborado na municipalidade o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano
Nacional e o respectivo Plano Estadual;
 
b)se já fora criado, na municipalidade, o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade,
composto de um Coordenador e de uma Equipe Técnica, com o quadro de, no mínimo, uma psicóloga, uma pedagoga e uma
assistente social – observando-se a Resolução 18/2.014 do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabeleceu o prazo
de 01 ano (já transcorrido) para ordenação dos serviços de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade dentro
do CREAS;
 
c) se o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem sede e
instalações que permitam atendimento nos moldes da Lei n.º 12.594/12, comprovando-se pelos meios que entender pertinente;
 
d) se o o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem registro no
CMDCA, trazendo cópia para comprovação; e,
 
e) cópia do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, caso já tenha sido elaborado.
 
Porto Calvo, 17 de setembro de 2020
 
Paulo Barbosa de Almeida Filho
Promotor de Justiça
 
 
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO CALVO
 
 
PORTARIA nº 03/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº03/2020
 
 
EXTRAJUDICIAL – INFÂNCIA E JUVENTUDE
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça sub firmado, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art.129 da Constituição Federal, pelos arts. 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), pelo art.8º, inciso II da Resolução nº174 do Conselho Nacional do
Ministério Público e pela LC estadual nº15/96;
 
RESOLVE:
 
Considerando que vários atos infracionais são praticados por adolescentes no Município de Jacuípe, e que a tais adolescentes
são aplicadas, ou, ao menos em tese, possíveis de serem aplicadas, medidas socioeducativas em meio aberto, quais sejam,
liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
 
Considerando que compete aos Municípios elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o
Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual, bem como criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto, conforme previsto no artigo 5º, incisos II e III, da Lei no. 12.594/2012;
 
Considerando que o art. 83, do SINASE prevê que os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do
Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo;
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Considerando que para acompanhamento e cumprimento das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade na municipalidade necessário se faz a existência de uma Equipe Técnica, composta de, no mínimo, um
psicólogo, um pedagogo e uma assistente social, vinculada a um Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de
Serviços à Comunidade;
 
Considerando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização definida pela PNAS/2004 e pela Norma
Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, projetos e benefícios,
de caráter continuado ou eventual, organizados em níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de
Média e Alta Complexidade;
 
Considerando que, com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o SUAS passa a integrar o arcabouço
jurídico nacional, representando um novo marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo
ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e suas respectivas unidades publicas estatais,
CRAS e CREAS, para a oferta dos seus serviços de referência;
 
Considerando que, com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na Resolução CNAS n.º 109/2009,
estabeleceu-se os critérios, as descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A referida
normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço de Medidas Sócio Educativas em Meio Aberto;
 
Considerando outrossim, que, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, visando adequar e qualificar a
oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como
também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em
Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes, realizou expansão e qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014 (Portaria MS
13/15). Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 41 execução do serviço, dispondo também
sobre diretrizes e competências dos entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o SINASE;
 
Por fim, considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia dos
direitos das crianças e dos adolescentes (arts. 201 e seguintes da Lei n.º 8.069/90);
 
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da
Resolução nº174 do Conselho Nacional do Ministério Público, visando possibilitar, em atuação a priori extrajudicial, no Município
de Jacuípe a 1)elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o
respectivo Plano Estadual, 2)criação e manutenção de programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, consoante preconiza o art.5º, incisos II e III da lei nº12.594/2012.
 
Isto posto, DETERMINO:
 
1 - Autue-se o presente como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da Resolução nº174 do
Conselho Nacional do Ministério Público tudo digitalmente, através do sistema SAJMP;
 
2 - Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
 
3 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público;
 
4 - Encaminhe-se ofício ao prefeito ao Município de Jacuípe, requisitando-lhe as seguintes informações e documentos:
 
 
a) se já foi elaborado na municipalidade o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano
Nacional e o respectivo Plano Estadual;
 
b)se já fora criado, na municipalidade, o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade,
composto de um Coordenador e de uma Equipe Técnica, com o quadro de, no mínimo, uma psicóloga, uma pedagoga e uma
assistente social – observando-se a Resolução 18/2.014 do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabeleceu o prazo
de 01 ano (já transcorrido) para ordenação dos serviços de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade dentro
do CREAS;
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c) se o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem sede e
instalações que permitam atendimento nos moldes da Lei n.º 12.594/12, comprovando-se pelos meios que entender pertinente;
 
d) se o o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem registro no
CMDCA, trazendo cópia para comprovação; e,
 
e) cópia do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, caso já tenha sido elaborado.
 
Porto Calvo, 17 de setembro de 2020
 
Paulo Barbosa de Almeida Filho
Promotor de Justiça
 
 
 
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO CALVO
 
 
PORTARIA nº 02/2020
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº02/2020
 
 
EXTRAJUDICIAL – INFÂNCIA E JUVENTUDE
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça sub firmado, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art.129 da Constituição Federal, pelos arts. 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), pelo art.8º, inciso II da Resolução nº174 do Conselho Nacional do
Ministério Público e pela LC estadual nº15/96;
 
RESOLVE:
 
Considerando que vários atos infracionais são praticados por adolescentes no Município de Japaratinga, e que a tais
adolescentes são aplicadas, ou, ao menos em tese, possíveis de serem aplicadas, medidas socioeducativas em meio aberto,
quais sejam, liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
 
Considerando que compete aos Municípios elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o
Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual, bem como criar e manter programas de atendimento para a execução das
medidas socioeducativas em meio aberto, conforme previsto no artigo 5º, incisos II e III, da Lei no. 12.594/2012;
 
Considerando que o art. 83, do SINASE prevê que os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do
Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo;
 
Considerando que para acompanhamento e cumprimento das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade na municipalidade necessário se faz a existência de uma Equipe Técnica, composta de, no mínimo, um
psicólogo, um pedagogo e uma assistente social, vinculada a um Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de
Serviços à Comunidade;
 
Considerando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização definida pela PNAS/2004 e pela Norma
Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, projetos e benefícios,
de caráter continuado ou eventual, organizados em níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de
Média e Alta Complexidade;
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Considerando que, com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o SUAS passa a integrar o arcabouço
jurídico nacional, representando um novo marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo
ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e suas respectivas unidades publicas estatais,
CRAS e CREAS, para a oferta dos seus serviços de referência;
 
Considerando que, com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na Resolução CNAS n.º 109/2009,
estabeleceu-se os critérios, as descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A referida
normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço de Medidas Sócio Educativas em Meio Aberto;
 
Considerando outrossim, que, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, visando adequar e qualificar a
oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como
também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em
Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes, realizou expansão e qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014 (Portaria MS
13/15). Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 41 execução do serviço, dispondo também
sobre diretrizes e competências dos entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o SINASE;
 
Por fim, considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia dos
direitos das crianças e dos adolescentes (arts. 201 e seguintes da Lei n.º 8.069/90);
 
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da
Resolução nº174 do Conselho Nacional do Ministério Público, visando possibilitar, em atuação a priori extrajudicial, no Município
de Japaratinga a 1)elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano Nacional e o
respectivo Plano Estadual, 2)criação e manutenção de programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, consoante preconiza o art.5º, incisos II e III da lei nº12.594/2012.
 
Isto posto, DETERMINO:
 
1 - Autue-se o presente como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do art.8º, inciso II da Resolução nº174 do
Conselho Nacional do Ministério Público tudo digitalmente, através do sistema SAJMP;
 
2 - Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
 
3 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público;
 
4 - Encaminhe-se ofício ao prefeito ao Município de Japaratinga, requisitando-lhe as seguintes informações e documentos:
 
 
a) se já foi elaborado na municipalidade o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano
Nacional e o respectivo Plano Estadual;
 
b)se já fora criado, na municipalidade, o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade,
composto de um Coordenador e de uma Equipe Técnica, com o quadro de, no mínimo, uma psicóloga, uma pedagoga e uma
assistente social – observando-se a Resolução 18/2.014 do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabeleceu o prazo
de 01 ano (já transcorrido) para ordenação dos serviços de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade dentro
do CREAS;
 
c) se o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem sede e
instalações que permitam atendimento nos moldes da Lei n.º 12.594/12, comprovando-se pelos meios que entender pertinente;
 
d) se o o Serviço Municipal de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, acaso já criado, tem registro no
CMDCA, trazendo cópia para comprovação; e,
 
e) cópia do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, caso já tenha sido elaborado.
 
Porto Calvo, 17 de setembro de 2020
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Paulo Barbosa de Almeida Filho
Promotor de Justiça
 
 
 
Nº MP: 09.2020.00000963-2
 
 
PORTARIA Nº 0015/2020/PJ-SJTap
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições legais, e
com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta o
Procedimento Administrativo - PA, e;
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF);
 
CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do processo eleitoral,
conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.;
 
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos previstos e
regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar Inquérito Civil
nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE;
 
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é o instrumento
adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria;
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito eleitoral, pode e deve
atuar preventivamente, notadamente acompanhar a legalidade do processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e
Coligações nas Eleições 2020;
 
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a legalidade do processo
de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações nas Eleições 2020.
 
Para tanto, DETERMINO as seguintes providências:
 
1 . Registre-se o presente procedimento em sistema próprio;
 
2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração do presente
procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural;
 
3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações.
 
4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico.
CUMPRA-SE.
 
São José da Tapera, em 15 de setembro de 2020
FABIO BASTOS NUNES
Promotor Eleitoral
 
 
 
Procedimento Administrativo: 09.2020.00000966-5
 
Portaria de Procedimento Administrativo 0013/2020/02PJ-RLarg
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por meio da 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, no uso de suas
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atribuições, com fundamento nos arts. 129, inciso III da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei nº 8625/93, 8º, §1, da Lei nº
7347/85 e 6º, I, da Lei Complementar do Estado de Alagoas nº 15/96;
 
CONSIDERANDO que, nos termos do Art. 129, II, da Constituição Federal, cabe ao Ministério Público promover as medidas
necessárias para zelar pelo efetivo respeito aos serviços de utilidade pública e atuar em defesa dos interesses difusos e
coletivos;
 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 1º, da Resolução 63/2010, do CNMP, que criou as Tabelas Unificadas do Ministério
Público, os procedimentos de atuação extrajudicial do MP estão classificados em 05 categorias, dentre as quais o procedimento
administrativo;
 
CONSIDERANDO que, trata-se de Procedimento Administrativo, que tem como finalidade fazer convênio com a Secretaria
Municipal de Educação de Rio Largo para divulgar o Programa "Diga não à Corrupção", com o intuito de educar a sociedade
desse mal que atinge a todos, pois, com a corrupção, degrada o serviço público, atinge a dignidade da pessoa humana, e atinge
a todos da coletividade, corrompe as pessoas e a sociedade, levando a miséria e a destruição da sociedade;
 
CONSIDERANDO que o caso não demanda uma investigação civil ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito
específico.
 
RESOLVE:
 
INSTAURAR O Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000966-5, procedendo-se com as seguintes providências:
 
1. Providencie-se a publicação deste expediente, mediante afixação, por 10 (dez) dias desta Portaria no quadro de publicações
desta Promotoria de Justiça ou publicação no Diário Oficial de Estado; 
2. Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação de Rio Largo para que possa firmar o convênio, podendo ser incluindo o
Logo da Secretaria de Educação, como também, da Prefeitura de Rio Largo na cartilha digital.
 
Rio Largo/AL, 17/09/2020.
 
Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura 
Promotor de Justiça
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